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I.EI N. 28R0— DE -(') DE SETF.MHIU) DE 1874.
Estabelece o modo e as condições do recrutamento para o 

Exercito e Armada.Dom Pedro Segundo , por Graça de Deus e Unanime Acclainação dos Povos, Imperador Constitucional e De­fensor Perpetuo do Brazil: Fazemos saber a todos os Nossos Subditos, que a Assembléa Geral Decretou, c Nós Queremos a Lei seguinte:A rt. 1 . ' 0  recrutamento para o exercito o armada será feito:1 . ’  Por engajamento e reengajamento de voluntarios ;2 . ° Na deficiencia de voluntarios, por sorteio dos c i­dadãos brazileiros alistados animalmente na conformi­dade da presente Lei.§ 1 São isentos do serviço do exercito c armada no tempo de paz e de guerra:1. " Os que tiverem defeito pliysico ou enfermidade, qne os inhabilite para aquello serviço;2 .  “ Os graduados, c os estudantes das faculdades es­tabelecidas no Imperio, dos cursos tlicologicos, e semi­narios ;3 .  " Os ecclesiasticos de ordens sacras;
4 .  » O que servir de amparo calimentar a irmã ho­nesta, solteira ou viuva, que viver em sua companhia e o que alimentar c educar orphãos seus irmãos menores de 19 annos; ,0 filho único que viver cm companhia de sua mãi viuva ou solteira, decrepita ou valetudinaria, ou de pai decrepito ou valetudinario.
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I.KiIISI.ATIVO. (iiiHavendo mais tio um, será exceptuado o mais velho, <mi outro ã escolha do pai ou mãi.Na falia de íillio ou genro um dos nclos lambem á sua escolha ;O viuvo que tiver lillio legilimo ou legitimado, <|ue alimente ou eduque ;7 . “ 0 que pagar a contribuição pecuniaria que fôr marcada em lei.lisia conlribuição só é permillida anles de dar-se o caso de guerra, comtanto que o alistado que assim pre­tender isentar-se não lenha sido capturado por falta de romparcciinento a que fosse obrigado em virtude do sorteio, c mostre aeliar-sc em algum dos seguintes rasos: que está servindo como caixeiro ou empregado em al­guma rasa ou estabelecimento eominercial, banrario, industrial ou agrícola ; que applica-se com proveito ou exerce elleclivamente alguma industria ou oecupação util. ou que estuda alguma sciencia ou arte liberal, lendo já sido approvado cm alguma dessas materias;8 . ” 0 tjuc apresentar substituto idoneo, no (irazo marcado no regulamento, c responsabilizar-se pela de­serção do mesmo substituto no l .'a n n o d a  praça;!)." O que tiver completado a idade de 30 anuos, salvo si fôr refractario, caso em que sómenle será escuso quando houver finalizado o seu tempo de serviço ou licar invalidado, ou tiver sido indevidamente omitlido nes alistamentos anteriores.§ 2." São isentos do referido serviço em tempo de paz:1. " 0 que já tiver irmão em eflectivo serviço do exer­cito ou armada, ou aquelle cujo irmão baja fallecido em combale ou cm consequência de lesão ou desastre proveniente do serviço, ou se tenha inutilizado nas mesmas condições. Esta isenção aproveita a um em cada dous irmãos;2 . ” As praças dos corpos policiaes da Corle e Pro­vincias, engajadas por seis annos, pelo menos, ou que tiverem servido nesses corpos por igual tempo, com a obrigação de que trata o § 2 .° do art. 4.®;3 . ® U que íizer parte da tripolação de navio nacional emquanto nellese conservar. Neste caso a isenção apro­veita em tempo de guerra, a respeito do serviço do exercito.§ 3 .“ Serão dispensados do serviço em tempo de paz, si a dispensa não prejudicar o contingente que a pa- rochia tiver de dar no respectivo anno:1.® O pescador do rios navegáveis;PIKTK I. •»
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titi MM «s nu rol)! r2 . " 0 proprietário, administrador ou leitor «!•* cada fabrica ou fazenda rural, que contiver dez ou mais tra­balhadores ;3 . " 0 lilho único do lavrador ou um á sua escolha ;4 . " 0 machinisla ao serviço das estradas de ferro, das embarcações a vapor ou de fabricas importantes, o os empresados dos lelegraphos eléctricos e dos correios;?».• Um vaqueiro, capataz ou feitor de fazenda de irado que produzir ?i0 ou mais crias animalmente:ti." Um caixeiro de cada casa de commercio. que tiver ou se presumir que tem decapitai 10:0011,>000 ou mais.§ 4 .° Não podem servir no exercito ou armada ns expulsos, e os que tiverem solTrido a pena de nales.A rt. 2.° Todos os anuos, na época que o regulamento determinar, proccdcr-sc-ha ao alistamento dos cidadãos que, não pertencendo ao exercito ou armada, tiverem a idade de 10 annoscompletos, e dos emídidos nos alis­tamentos antcriorrsquo não forem maiores de 23 annos, ou tiverem perdido as isenções do § l .* a r l .  1.* antes de completarem 21 annos.No primeiro anno da execução desta Lei o referido alistamento comprebenderá todos os cidadãos idoncos desde a idade de IS) anuos até a de 30 annos incompletos, que pela legislação actualmente cm vigor estão sujeitos ao recrutamento.|  l . “ O alistamento será feito em cada parochia por uma Junta composta:Do Juiz de Paz do primeiro anno como presidente, da autoridade policial mais graduada, e do Parodio.0 escrivão de paz servirá de secretario.Si a paroclna tiver mais de um districto, o Juiz de Paz, ca  autoridade policial serão osdo districto, em que a Matriz fôr situada.|  2 .” A Junta não poderá funccionar sem a presença de todos os seus membros.Na falta ou impedimento de qualquer driles, servirá o 1.” dos seus substitutos, que estiver desimpedido.|  3 .” As sessões da Junta serão publicas, c os seus trabalhos se concluirão dentro do prazo estabelecido no regulamento, destinando-se quinze dias pelo menos para as reclamações, que os interessados ou qualquer cidadão poderão apresentar.§ 4 .° Concluidos os trabalhos do alistamento, serão, com as reclamações que appareccrom, registrados em acta assignada pela Ju n ta, extrahindo-sc duas cópias, uma para ser publicada na parochia por editaes, e nas gazetas, onde as houver, e outra para ser remettida ao
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I.K t.lSI. A T IV O . (‘,7Jui/. dc Dueilo il.i comarca ; onde houver mais i|(- um ao da f . a vara. ' ’l <Js alistamentos feitos pelas J untas parochiaes serão apurados nas raberas «le comarca por uma Junta de revisão, que lambem decidirá as respectivas recla­mações.$ t¡." A Junta revisara será composta do JuizdeDircito • orno presidente, do Delegado de 1‘oliria.e do presiden­te da (¿amara Municipal.O Promotor Publico assistirá ás operações da revisão, redamando contra as omissões havidas nós alistamentos,' interpondo os recursos competentes contra as inclusões c e\ilusões i llegues, e promovendo lodosos lermos do- proeesso.Servirá de sen etário da Junta um dos escrivães que o Juizde Direito designar.São appl¡caveis á Junta revisora as disposições <Ios e :í." deste artigo.| 7.“ A Junta dc revisão rounir-sc-ha no dia marcado no regulamento, e funeeionará pelo modo, que neste fòr estabelecido.5 8." Das deliberações da Junta revisora haverá re- eurso, nas Provincias, do Promotor Publico, dos interes sados ou de qualquer cidadão para os respectivos Presi­dentes, e destes para o Ministro da Guerra com effeilo devolutivo.JVa Cõrle o recurso será para o Ministro da Guerra. Para decisão destes recursos será consultada a sccçào competente do Conselho de Estado, c qualqueroulra que se julgar conveniente.Os prazosc formalidades, com que laes recursos devem ser interpostos o apresentados, serão lixados no regu­lamento, sendo isentos do sello, bem romo as recla­mações feitas perante a Junta parocbial.Os recursos serão rcmellidos ex-ofíicio, si as partes os não apresentarem.A lisiados que forem apurados será publicada pela imprensa, e por editaos nas respectivas parecidas., § 9 “ A Junta revisora, reconhecendo que qualquer cidadão alistado tem provado alguma das isenções do § 1." d o art. l .° ,  o eliminará do alistamento, salvo os recursos legaes, e o disposto na 2.* parle do primeiro período do art. 2 .”As isenções e dispensas do tempo dc paz não excluem os alistados da classe do anno do alistamento.Art. 3." Os contingentes, que animalmente deverão fornecer o municipio da Córte o as Provincias para
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lis ACTOS 1)0 rollKllpreencher ;i força decretada pelo Poder Legislativo, serão lixados na proporção do numero dos individuos que forem apurados.A distribuição dos dilos contingentes pelas parecidas será foi Ia sol» a mesma base.§ 1. “ Si o numero de remitas fôr menor que odas pa- rochias, o Governo, na Côrle, e os Presidentes, nas Pro­vincias, designarão as que deverão ser quotisadas. segun­do a dita base, allcndcndo-se nas distribuições futuras a que sejam alliviadas aquellas que jã tiverem sido qun- lisadas.$ 2 ." O Ministerio da Guerra fornecerá ao da Mari­nha os recrutas idóneos para o serviço desta, tirados com preferencia dos dislrictos marítimos e fluviacs que forem designados no regulamento.§ A designação dos alistados para os contingentes animais será feita por soricio publico pelas Juntas de parucliin, no lempo o prazo marcado no regulamento, com precedencia de convocação dos interessados que sc fará por editaos, e pela imprensa, ondea houver.§ 4 ."  No dia aprazado, c á hora que fôr designada, presentes lodosos membros da Junta, c com a maior pu­blicidade, procedcr-sc-ha ao sorteainenlo do triplo dos apurados necessários para compor o contingente.§ í>.° 0 numero que o alistado, ou quem o repre­sentar, c na falta del les o presidente da Junta extraliir da urna, em que existirão tantas cédulas dc numeração seguida quantos forem os alistados (o que será previa­mente verificado) marcará a ordem, em que serão enllo­cados para comporem o contingente annual da parnchia.Os ¡inmediatos a estes, dentro do triplo sorteado, serão considerados supplcntes dos designados que falta­rem por qualquer motivo duranlc o anuo financeiro para completar o contingente. Os dentais alistados não sor­teados ficarão isentos do serviço do exercito c armada cin cirrumstancias ordinarias (art. ?».").Os supjilentes que nesta qualidade entrarem no serviço serão escusos logo que se apresentarem os substituidos, mas Mearão sujeitos ao serviço de guerra do art. si não tiverem servido na referida qualidade por donsannos ou mais.§ (!." Do resulladodo sorleiocom as actas résped ivas se remeltcrá cópia aulhenliea ao Presidente da Pro­vincia e ao Ministerio da Guerra ; e a cada um dos sorteados a Junta antes de dissolvcr-se dará documento aulhentico do numero que lhe houver cabido e:n sorte
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MCUlSI.ATIVO. (¡9
% 7." 0  primeiro sorteio, que li ver lugar para execu- cão da présenle Lei, comprchcndcrá os alistados apu­rados de <|iic trata a segunda pu le do art. 2 ."Os sorteios seguintes só comprehenderão os alistados apurados a que se refere o primeiro periodo do dito artigo.A presente Lei não revoga as isenções do serviço mi­litar concedidas por leis anteriores aos colonos e outros estrangeiros naturalizados.
% 8 ."  0 alistado que pretender isentar-se por contri­buição pecuniaria (art. I n. '  7) deverá fazer esta declaração, perante a Junta de parorhia, que a aver­bará nssignando-a com o interessado, ou quem a apre­sentar, c com duas testemunhas abonadas.Os apurados que pretenderem ser dispensados de fazer parte dos contingentes por se acharem com prclien- didos em algum dos casos do § 3.* do art. I .° ,  devem rcqucrel-o á Junta da parochia exhibindo a competente prova na occasiãodo sorleaniento.A Junta, deferindo ou rejeitando a pretenção, a levará ao conhecimento do Presidente da Provincia e na Côrle ao do Ministro da Guerra para decidir afinal.Os que tivercmadqnirido alguma das isenções do § l.° do art. l . °  poderão lambem nessa occasião olferecer a respectiva prova.Da decisão do Presidente poderá o interessado re­correr para o Ministro da Guerra scni suspensão dos eífeitos da mesma decisão.O conhecimento das isenções do § 2.° doart. I ."p e r ­tence á Junta revisora, seguindo-se processo igual ao das isenções do § l ." d o  citado artigo, menos quanto á eliminação do alistamento (J 9 .°  a rt. 2.").| 9.® O Governo marcará os prazos e lugares, em que os designados deverão, sob pena dc ser capturados, apresentar-se de modo, quedesoito mezes depois do alis­tamento annual os ditos designados se achem nos depó­sitos dc recrutas, ou nos corpos, a que forem des­tinados.Os designados têm direito aos soerorros necessários para o seu transporte desde os lugares cm que residirem.A rt. 4 ." Tres mezes pelo menos atiles tle se fazer o sorteamenlo annual serão convidados os voluntarios para assentar praça no exercito ou armada, especilican- do-se nos editaos, que os chamarem, as vantagens a que clles tôm direilo.Todos os cidadãos, ainda que estejam comprehendidos nos alistamentos, podem aprosonlar-so voluntariamente
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7(1 ACI'OS Ul> l’OIIKIIpaia o serviço m iliL;ir, c coi lal r.aso u numero <!i‘s(os voluntarios será deduzido <lo contingente da parnchia, cm que estiverem alistados.Si acontecer que o numerodos voluntarios exceda a quota animal da distribuição do contingente, o excc- (lentc será levado em conta na quota dos dislriclos menos populosos, ou cuja industria fôr digna de maior protecção.§ 1.” Admitiir-se-lia como voluntario o estrangeiro que estiver nas condições manadas no regulamento, sem que todavia possa o seu numero exceder á quinta parte das praças de pret do corpo ou companhia, em que fôr servir.O estrangeiro, que servir por um atino com bom procedí mento, poderá ser naturalizado, dispensados os mais requisitos da legislação vigente, e sem despeza alguma.§ 2 .° Os designados, q u e  se não evadirem ao cum­primento deste devei, servirão por seis anuos, findos os quaes serão licenciados com obrigação de se apre­sentarem para o serviço cm cireumslaneias de guerra interna ou externa, dentro dos tres anuos subse­quentes.Ficarão, porém, livres desta obrigação os licenciados, que adquirirem alguma das isenções do § 1.” do art. I.° e os que antes de dar-sc o caso de guerra pagarem a contribuição pecuniaria que fôr marcada em lei, betn como os viúvos e os casados que tiverem lilbos legítimos a seu cargo.Na execução destas disposições ter-se-lia ein vista o que determina o art. 5 ." quanto aos omillidos.Os designados refractarios servirão oito anuos, sendo depois licenciados com a mesma obrigação.§ : i .“ Os voluntarios servirão lambem por seis annos, e por mais tempo, si quizerem continuar no serviço como con (nielados, não sendo por prazo menor de dons annos.Esta disposição não prejudica no engajamento, por menor tempo, de marinbagem, e de quaesquer indivi­duos necessários ao serviço da marinha m ilitar.Nos prazos acima determinados não será levado em conta:1. “ O tempo de licença registrada;2 . " O de deserção ;0 de cumprimento de sentença por crime civil ou m ilitar;í ."  (.* de i’sludos nas escolas militares
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l.tid lSI.A T IVO . 71§ 4." Os volIInimios, o os designados, não n-frar- larios rmdierão o premio o vantagens, que estiverem marrados em lei.I  •>." Os herdeiros necessários das praças de prol vo- Iiintanas, que fallcccrein di'pois de completar sou tempo de serviço, lerão direito de. receber o premio, diie as mesmas praças se abonaria, si fossem escusas. ' A rt. ó. Os alistados que não forein designados pelo sorteio para o contingente animal, e os seus supplenles 2"p„n:T)oliV(íl'emse, vido por dons annosou mais (art. 3 .“ s-i. i; hem enino os isentos em tempo de paz nor virtude dos n .0' I , 2 e 3 do § 2 .°  do art. 1." e os dispensados ein conformidade do $ 3 ." do mesmo artigo, liram su­jeitos a ser chamados por lei para se incorporarem no exercito ou armada, a fim de preencher as foiças exlra- , 111:1nas decretadas, se nessa orrasião não tiverem alguma das isenções do § l ." d o  art. I .°Aos alistados no primeiro nnno da execução desla Leiaproveitarão !,a ¡enneAoe - r------- »•is isenções actuaes, conforme o disposto na segunda parle do art. 2 .°No caso de guerra interna nn externa, não se acuando reunidas as cainaras legislativas, e não con- 
<01 rendo voluntarios ou não sendo sulíleientes as

mais
ieservas do § 2 .” do art. 4 .° para completar as forças extraordinarias decretadas nas respectivas leis. ou si nestas não estiver especificado o modo de preencher as tillas forças, o Governo chamará para esse lim os alistados nas condições da primeira parte deste artigo, preferindo quanto fôr possível os das classes i modernas ató as mais antigas pela seguinte ordem:*•„ <)s solteiros c viúvos sem filhos;

- Os casados, que viverem separados das mulheres e nao tiverem lillios a seu cargo ;3." Finalmente, os casados sem filhos, depois do esgo­tadas as categorias dc n .0’ I .° c 2 .°Os alistados, qno sesubtrahirem ao serviço dc guerra, •serão coagidos a assentar praça no exercito ou armada por seis annos.Os que se apresentai em em devido tempo, servirão por dous annos, si antes não fôr concluida a guerra e receberão ein dobro o premio e vantagens marcados na leí para os voluntarios.Os que forem alistadosdepoisdecompletarem 21 annos serão chamados, aclinndo-sc nas condições ácima estabe­lecidas cmquanto não passarem 10 annos contados daquelle em que entrarem no alistamento, salvo si forem maiores de 33 anuos
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1 ¿  AC I OS 1)0 I'OIH.KA rt. í». ® Ficam oslabclccitlas as inultas so"uinl«s:§ 1." De cincoenta mil i ris a cuín mil rcis;A i|ual(|iiur pessoa, «pie se negar a «lar ao Juiz ile Paz, e ás auloriilailes polieiaes «los ilislrictos a lisia «los indiviilnos sujeitos ao ali-lamcnlo, e ijiic habitarem com a mesma pessoa;A (|ual«|uer «los membros da Jimia de parocliia, on revisóla, «|ue faltar ás sessões sem motivo justilicailo;Ao secretario, i|ue faltará si'ssáo sem cansa justa, 011 não cumprir devidamente as disposições desta Lo i, ou do seu resulanienlo.§ 2 ."  De tresenlos mil réis a seiscentos mil réis:A lodo aquclle, que occullar cm sua casa algum desi­gnado para o contingente, on impedir que se apresente no tempo marcado;Kcparlidamente, aos membros da Junta, que no alista­mento inscrever qual«|iior individuo, recusando receber prova legal dc isenção,sublrabinilo documentos ou dene­gando os recursos legacs além de tiear cada um dos ditos membros sol idar ia mente obrigado a indemnizar os cofres públicos das despezas, que por tal motivo se houverem feito; ou que scien temen te deixar dc alistar qualquer individuo, <|ue o deva ser.Estas multas não prejudicam o procedimento crim i­nal ou civil, que no caso couber e serão impostas ad­ministrativamente pelo Ministro da Guerra, na Córte, e pelos Presidentes, nas Provincias, com recurso sus­pensivo para o inesmo Ministro, ouvidos previamente os interessados.A cobrança se fará executivamente cm virtude de ordem superior.As multas serão convertidas cm prisão, que não exceda a sessenta dias, pelo juiz da execução, quando os con- demnados não tiverem meios de pagal-as, segundo o dis­posto no art. 32 do Codigo Criminal.§ 3.° O producto das multas e contribuições pecu­niarias, será applicado exclusivamente ao premio de melhoramento «Ias praças de pret, c á educação dos seus filhos.A rt. 7.° Não será contado como tempo de serviço militar, o que fflr prestado antes da idade de dezanove anuos completos, salvo em campanha.Fica, todavia, o governo autorizado para promover a creação de companhias de aprendizes ou de operarios militares, dando-lhes a conveniente organização, eni Iodas as Provincias, admittindo de preferencia orpliãos desvalidos, miMioresabamlonailos de-eus pais. o aquellos
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u'.t¡isi.aii\(i. t:¡«!<• <|ur líala a Le i «li: 28 de Selumln o do l.s71 arl. 1."i  l . “A r í. 8." Kicam abolidos no exercito os castigos cor- poracs, sendo substituidos pelas outras penas discipli­nares, coinminadas nas leis e rogu lamen l os.A rt. !)." Depois de seis annos de execução desta Lei, ninguém será adiniltido até a idade de trinta annos a emprego publico de ordem civil ou mili lar, sem que mostré ter salisfeilo as obrigações implólas pela ínesina Le i.I 1." O cidadão hrazilciro. que liouver servido no exercito ou armada, rom hotn procedimento, o lempo, a que porLci era obrigado, ou obtiver escusa do serviço militar por se haver ucllc invalidado, lera preferencia na admissão a qualquer emprego, para que lenha a ne­cessária idoneidade.O lempo de serviço militar será conlado para a apo­sentadoria no emprego civil alé dez annos, e pojo dobro si fôr de campanha.As praças de piel volunlarias. substituías o designadas não refractarias, que nbl i verem baixa, serão empregadas com preferencia a outros individuos nas "liras e ollicinas publicas, e nas estradas de ferro.Neste intuito o (loveruo estabelecerá as necessárias clausulas nos futuros contractos, ou novacão dos actuaos.|  3." Depois que se fizer ellcclivo o primeiro contin­e n te , de que traia o |  7." do art. 3." da presente Lei, lien abolido o syslema actual de rcmilamcnlo lorçado, e desde cnlão não se admitlirá individuo algum no exercito com praça de cadete.A rt. 10. Os cidadãos que, indepeiidenlenienle de sorteio, se qllereeerem para o serviço do exercito, bem romo os designados que comparecerem em devido tem­po, tem direito, no linule vinte annos de praça, a uma remuneração dc 1:OOO'OOO e á reforma com o respecti­vo soldo por inteiro.Arl. 11. Os olliciacs não lerão, sob pretexto algum, qualquer praça impedida em serviço particular.A rl. 12. São revogadas as disposições em con Ira rio.Mandamos, porlanlo, a todas as autoridades, a r|ucm o conhecimento c execução da referida Lei pertencer, d11" a cumpram e façam cumprir e guardar tão iníei- ramenle como nclla se contém.O Secretario »lo Estado dos Neuocios da Ouerra > laça imprimir, publicar e coner.’1'AIITK I . <()
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7'i urro iiu i-uki i:I),nl,i no Palacio ilo Uio do Janeiro aos \ inte e seis dias ilo mo7. de Setembro dc mil oiloccntos setenta e i|iiatrn. qiiinquagcsimo terceiro da Independencia e do Imperio. IMPERADOR com rubrica e •ruarda.
Joño Jim1 ili‘ (Uireim Junqueira.
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